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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES CONTIDOS NA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO  
CPC/2015 E SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. 
1.  A decisão agravada assentou: "É inviável analisar as teses defendidas no Apelo 
Nobre, pois inarredável revolver o conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido no tocante à revisão dos 
critérios para fixação dos honorários advocatícios. Aplica-se na espécie a Súmula 
7/STJ. A irresignação também não merece acolhida no tocante à revogação ou não 
da Súmula 111/STJ (Tema 1.105/STJ), visto que a condenação em honorários se deu 
em 2009, portanto na vigência do CPC de 1973. Ademais, a referida Súmula não foi 
revogada e permanece vigente mesmo após o julgamento do aludido tema." 
2. In casu, a parte agravante limita-se basicamente a reiterar as razões contidas em 
seu Agravo em Recurso Especial, sem contrapor especificamente a incidência da 
Súmula 111/STJ, fundamento que dá supedâneo ao decisum hostilizado.
3. Não pode ser admitido o Agravo Interno que não rebate especificamente os argu
mentos da decisão agravada contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada"). 
4. Outrossim, tal atitude fere também os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, ante 
a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de  fundamento autônomo. 
5. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

Documento eletrônico VDA41332365 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 01/05/2024 02:06:52
Código de Controle do Documento: 496d7777-28ef-411c-b351-df37b71a7450



os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES CONTIDOS NA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO  
CPC/2015 E SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. 
1.  A decisão agravada assentou: "É inviável analisar as teses defendidas no Apelo 
Nobre, pois inarredável revolver o conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas no acórdão recorrido no tocante à revisão dos 
critérios para fixação dos honorários advocatícios. Aplica-se na espécie a Súmula 
7/STJ. A irresignação também não merece acolhida no tocante à revogação ou não 
da Súmula 111/STJ (Tema 1.105/STJ), visto que a condenação em honorários se deu 
em 2009, portanto na vigência do CPC de 1973. Ademais, a referida Súmula não foi 
revogada e permanece vigente mesmo após o julgamento do aludido tema." 
2. In casu, a parte agravante limita-se basicamente a reiterar as razões contidas em 
seu Agravo em Recurso Especial, sem contrapor especificamente a incidência da 
Súmula 111/STJ, fundamento que dá supedâneo ao decisum hostilizado.
3. Não pode ser admitido o Agravo Interno que não rebate especificamente os argu
mentos da decisão agravada contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 
1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada"). 
4. Outrossim, tal atitude fere também os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, ante 
a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de  fundamento autônomo. 
5. Agravo Interno não conhecido.

Documento eletrônico VDA41175290 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 22/04/2024 20:45:39
Código de Controle do Documento: 3e6e5705-856d-4ada-9881-59b51ba2b2d3



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por 

incidência das Súmulas 7 e 11 do STJ. 

No presente Agravo Interno, a parte defende:
 

Veja que o Douto Ministro Relator deste C. STJ aduziu que a matéria 
discutida no recurso especial, demandaria o novo reexame de provas o que atrai o 
óbice da súmula 7 do STJ.

Ocorre que cumpre ao Agravante informar que a matéria deduzida no 
recurso especial, não demanda o revolvimento do conjunto fático probatório, mas 
que trata única e exclusivamente de matéria de direito, que visa decidir sobre ofensa 
de Lei Federal, do 85, §4, II, do CPC, o qual prevê que os honorários serão apurados 
quando da liquidação, reforçando a ideia de que a porcentagem da sucumbência seja 
fixada sobre o proveito econômico e não apenas até a sentença, não ensejando a 
incidência, portanto, da regra prevista no enunciado da Súmula 7 desta Corte 
Superior.

Nesse tocante, muitas vezes o direito não pode ser dissociado do 
respectivo suporte fático, notadamente, nos casos previdenciários o juízo não pode, 
na maior parte dos casos, apreciar a demanda em caráter abstrato. Assim, diante de 
um conjunto probatório de direito incontroverso, cabe ao Tribunal Superior, não o 
reexame de prova, mas sim a revalorização do suporte fático apresentado, dando a 
devida qualificação jurídica, a fim de se ver resguardado o direito perseguido no 
caso concreto.

Dessa forma, é possível concluir que este formalismo processual é um 
verdadeiro entrave da prestação jurisdicional prática apregoada pelo novo código de 
processo civil.

Assim, pode-se dizer que houve a comprovação do dissídio 
jurisprudencial pelo Agravante, devendo, portanto, a decisão proferida ser 
reformada.

  

Não houve impugnação.

É o Relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18 de março de 2024.

A decisão agravada assentou:
 
É inviável analisar as teses defendidas no Apelo Nobre, pois inarredável 

revolver o conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas no acórdão recorrido no tocante à revisão dos critérios para fixação 
dos honorários advocatícios. Aplica-se na espécie a Súmula 7/STJ.

A irresignação também não merece acolhida no tocante à revogação ou 
não da Súmula 111/STJ (Tema 1.105/STJ), visto que a condenação em honorários se 
deu em 2009, portanto na vigência do CPC de 1973. Ademais, a referida Súmula não 
foi revogada e permanece vigente mesmo após o julgamento do aludido tema.

 
In casu, a parte agravante limita-se basicamente a reiterar as razões contidas 

em seu Agravo em Recurso Especial, sem contrapor especificamente a incidência da 

Súmula 111/STJ, fundamento que dá supedâneo ao decisum hostilizado.

Assim sendo, não pode ser admitido o Agravo Interno que não rebate 

especificamente os fundamentos da decisão agravada contra a qual se insurge, pois fere 

o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na petição de agravo interno, o recorrente 

impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada").

Outrossim, tal atitude ofende também os óbices das Súmulas 283 e 284 do 

STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo.

Nesse sentido, confiram-se os julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. RAZÕES DE RECURSO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS SUFICIENTES CONTIDOS NA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. 
SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 
4º, DO CPC/2015.

1. Não pode ser admitido o agravo interno que não ataca especificamente 
os fundamentos da decisão agravada e traz razões totalmente dissociadas da decisão 
contra a qual se insurge, pois fere o disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 ("Na 
petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada") e na Súmula 182 do STJ ("É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").

2. Tal atitude fere também a Súmula 284 do STF("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: "Aplica-se, por analogia, a 
Súmula 284/STF quando os fundamentos do agravo interno se mostram dissociados 
dos alicerces esposados na decisão agravada" (AgInt na Rcl 31.573/DF, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 14/9/2016, DJe 21/9/2016).
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3. Não merece acolhida o argumento de que o entendimento do STJ na 
decisão atacada foi sedimentado na vigência do CPC/1973, e que o CPC/2015 
trouxe inovação no tema, ao prever expressamente, no art. 1.026, que "os embargos 
de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para 
a interposição de recurso". Isso porque, como é cediço, o art. 538 do CPC/1973 já 
continha norma idêntica: "Os embargos de declaração interrompem o prazo para a 
interposição de outros recursos, por qualquer das partes."

4. Agravo interno a que se nega provimento, em virtude da sua manifesta 
improcedência, condenando-se a agravante a pagar à agravada multa fixada em 5% 
do valor atualizado da causa, com amparo no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (AgInt 
nos EDcl no MS 25.472/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 
17/04/2020)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. GRATIFICAÇÃO. EXTENSÃO APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. LEI EM TESE. 
SÚMULAS 283 E 284/STF.

1. Trata-se de Mandado de Segurança Coletivo impetrado pela 
Associação dos Aposentados e Pensionistas da CEPLAC-AACEP em razão "da 
omissão perpetrada pela autoridade coatora no que tange à extensão do pagamento 
da Gratificação de Apoio à Execução de Atividades da Comissão Executiva 
do Plano da Lavoura Cacaueira - GECEPLAC aos servidores substituídos 
da impetrante, inativos e pensionistas, na mesma proporção em que paga 
aos servidores ativos".

2. A decisão agravada denegou liminarmente a segurança por não ter a 
parte agravante apresentado provas documentais que demonstrem a não extensão da 
verba remuneratória vindicada aos aposentados e pensionistas, seus associados, 
tratando-se de ação contra lei em tese, sem a indicação de um ato coator violador de 
direito líquido e certo de seus associados.

3. Nas razões do Agravo interno a parte agravante sustenta 
genericamente apenas que existe precedente do Relator em que foi assegurada a 
extensão da gratificação, sem impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

4. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar 
seu convencimento não foi inteiramente atacada pela parte agravante e, sendo apta, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação 
e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. Nesse sentido, confiram-se 
os julgados: EDcl no REsp 1.617.381/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 22/5/2018; AgInt no AREsp 1.206.856/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/5/2018. 
5. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no MS 24.179/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 16/11/2018)
 

Por todo o exposto, não conheço do Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDIR PADILHA DE SOUZA JUNIOR
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDIR PADILHA DE SOUZA JUNIOR
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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